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ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

EM GESTÃO DE DOCUMENTOS, COM GERENCIAMENTO, TRATAMENTO E GESTÃO DE ARQUIVO - GED, DE 

PROCESSOS CONTÁBEIS, LICITATÓRIOS, PATRIMONIAIS E DEMAIS ATOS ADMINISTRATIVOS DE INTERESSE 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, CEARÁ. 

2. Descrição dos Serviços 

Contratação de serviços especializados em 

gestão de documentos, com gerenciamento, 

tratamento e gestão de arquivo - GED, de 

processos contábeis, licitatórios, patrimoniais e 

demais atos administrativos de interesse da 
Câmara Municipal de Pacajus, Ceará 

5.266,67 63.200,04 

2.1. PLANEJAMENTO DA DIGITALIZAÇÃO 

2.1.1. Análise do Acervo 

* — Avaliação do volume e das caracteristicas dos documentos a serem digitalizados, considerando a 

diversidade de tipos documentais e a complexidade do acervo. 

2.1.2. Definição de Metodologia 

* Estabelecimento de processos e procedimentos claros e eficientes para a digitalização dos 

documentos, garantindo a padronização e a qualidade do trabalho realizado. 

2.1.3. Capacitação 

e Treinamento dos servidores da Câmara Municipal para a busca e recuperacio de documentos no 

sistema de GED. A digitalizacdo serd executada por funcionarios da empresa contratada, que 

também deverdo ser capacitados de acordo com as normas e procedimentos estabelecidos. 

2.2. Requisitos Técnicos 

2.2.1. Resolução e Qualidade 

* A digitalizagdo deve ser realizada com uma resolugdo minima de 300 dpi (pontos por polegada) para 

garantir a legibilidade e a autenticidade dos documentos digitalizados. 

2.2.2. Formatos de Arquivo &' 
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* — Utilizaçãode formatos de arquivo que garantam a preservação e a acessibilidade a longo prazo, tais 
como PDF/A (formato ISO 19005-1), TIFF ou JPEG2000. 

2.2.3. Metadados 

* Inclusdo de metadados nos documentos digitalizados para facilitar a organizagdo, a busca e a 
recuperagdo. Os metadados devem incluir informações como data de digitalização, autor da 
digitalizacdo, descri¢do do conteúdo, entre outros. 

2.3. Garantia de Autenticidade e Integridade 

2.3.1. Assinatura Digital 

* Utilizagdo de certificacdo digital para garantir a autenticidade e a integridade dos documentos 
digitalizados. 

2.3.2. Controle de Acesso 

* Implementagdo de mecanismos de controle de acesso para garantir que apenas pessoas autorizadas 

possam visualizar ou alterar os documentos digitalizados. 

2.4. Preservagdo e Armazenamento 

2.4.1. Armazenamento Seguro 

* — Utilização de sistemas e dispositivos de armazenamento que garantam a seguranga fisica e légica 

dos documentos digitais. 

2.4.2. Backups 

* Realizagdo de backups periédicos para prevenir a perda de dados. 

2.4.3. Migração de Formatos 

* Planejamento para a migracdo de formatos e tecnologias ao longo do tempo, para evitar a 

obsolescéncia tecnologica. 

2.5. Conformidade Legal e Normativa 

2.5.1. Normas do CONARQ 

* Seguir as orientacdes e resolugdes do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) relativas a 

digitalização e gestdo de documentos. 

2.5.2. Decreto nº 10.278/2020 

R 
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*  Cumprir os requisitos estabelecidos pelo decreto, que regulamenta a digitalização de documentos 
publicos e privados, garantindo a validade juridica dos documentos digitalizados. 

2.6. Transparéncia e Acesso 

2.6.1. Acesso Facil 

* Garantir que os documentos digitalizados sejam facilmente acessiveis aos servidores publicos e, 
quando aplicdvel, ao público em geral, de acordo com as normas de transparéncia e acesso à 
informação. 

2.6.2. Transparência Ativa 

* Disponibilizagdo proativa de documentos de interesse público, em conformidade com a Lei de 
Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011). 

2.7. Auditoria e Controle 

2.7.1. Auditoria Contínua 

* — Realização de auditorias periódicas para verificar a conformidade do processo de digitalização e a 

integridade dos documentos digitalizados. 

2.7.2. Documentação do Processo 

* Manutengdo de registros detalhados de todo o processo de digitalização, incluindo a metodologia 

utilizada, os responsáveis, as datas e as tecnologias empregadas. 

2.7.2. Outras exigências 

* Disponibilizagdo de funcionário da empresa contratada para realizar o serviço, conforme descrito no 

item 7 deste ETP; 

* Disponibilizagdo em comodato de dois computadores e dois scanners para realizagdo do servigo; 

* Disponibilizagdo de todo o material para execução do servigo. 

3. FUNDAMENTAGAO LEGAL 
A contratacdo pretendida sera realizada pela modalidade Pregdo Eletrdnico, que estd fundamentada 

na Lei nº 14.133/2021, conforme prever o art. 6°, inciso XLl e art. 17, 8 2°. 

O Pregão Eletrdnico é um procedimento agil e eficiente para a contratagdo de bens e servigos 

comuns, como é o caso dos servicos de gestdo de documentos e gestdo de documentos de GED. Por ser 

realizado de forma eletrénica, possibilita a participagdo de um nimero maior de empresas, ampliando a 

concorréncia e, consequentemente, assegurando a obtenção do melhor custo-beneficio para a Camara 

Municipal de Pacajus. 

Além disso, é um mecanismo que contribui diretamente para aumentar a transparéncia e controle 

dos gastos publicos, pois todos os passos do processo são registrados eletronicamente e podem ser 

auditados posteriormente. 
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Dado o exposto, o Pregão Eletrônico é bastante estruturado e proporciona segurança jurídica tanto 

para os licitantes quanto para a administragdo publica. Além de permitir celeridade na condugdo do 

processo licitatério, atendendo aos prazos estabelecidos e garantindo a continuidade dos servigos essenciais 

da cémara. 
4. JUSTIFICATIVA 

A modernizagdo dos processos de gestio documental, por meio da contratagdo de servigos 

especializados em Gestdo Eletronica de Documentos (GED), é essencial para melhorar a eficiéncia 

administrativa, garantir a conformidade legal e promover a transparéncia e a acessibilidade das informacdes, 

portanto é essencial a contratacéo, pelos motivos que seguem: 

4.1. Melhoria na Eficiéncia Administrativa 

A gestão eficaz dos documentos é crucial para o funcionamento ágil e eficiente da Camara 

Municipal. A digitalizacdo e organizagdo de documentos administrativos, contdbeis, licitatorios e 

patrimoniais permitem: 

*  Acesso rapido e facilitado as informacdes. 

* Redugdo do tempo e dos custos associados a busca e recuperagdo de documentos. 

* Otimizacdo dos espacos fisicos, com a diminuição do volume de documentos em papel. 

4.2. Conformidade Legal e Normativa 

A Camara Municipal deve cumprir diversas normas legais e regulamentares relativas a gestdo 

documental: 

* Decreto nº 10.278/2020: Estabelece os requisitos para a digitalizagdo de documentos publicos e 

privados, garantindo a validade juridica dos documentos digitalizados. 

* Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ): Define diretrizes e procedimentos para a preservagéo e 

gestdo adequada dos arquivos públicos. 

4.3. Transparéncia e Acesso à Informagdo 

A Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) exige que os órgãos publicos disponibilizem 

informações de forma transparente e acessivel ao publico. A implementagdo de um sistema de GED facilita o 

cumprimento dessas exigéncias, assegurando: 

* Acesso rapido e eficiente as informacdes por servidores e cidaddos. 

* — Publicação proativa de documentos de interesse publico. 

* —Reduçãode barreiras burocréticas e maior transparéncia na administracdo publica. 

5. DOCUMENTOS DE HABILITACAO A SEREM APRESENTADOS PELA VENCEDORA 

5.1. HABILITACAO JURIDICA 
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5.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresario individual, no registro publico de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
5.1.2. ATO CONSTITUTIVO COM ALTERACOES POSTERIORES, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por agdes, acompanhado de 
documentos de eleicio de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 
5.1.3. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa — no Cartério de 
Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro no Cartdrio de Registro das Pessoas Juridicas 
do Estado onde opera com averbação no Cartério onde tem sede a matriz. 
5.1.4. DECRETO DE AUTORIZAGAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAGAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
5.1.5. Microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor Individual - 
CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada & verificagio da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

5.1.6. Cédula de identidade do representante legal da empresa ou copia de outro documento oficial de 
identificagdo com foto vélido na forma da lei; 

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 
5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante; 
5.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certiddo Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e 
a Divida Ativa da União (PGFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certiddo Negativa de tributo estadual do domicilio da licitante); 
c) A Fazenda Municipal (Certiddo Negativa de Débitos Municipais) do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da Lei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Servigo — FGTS. 

e) A Justica do trabalho (Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT). 

5.2.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverdo apresentar toda a documentagdo exigida 

para efeito de comprovagéo de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
5.2.4.1. Havendo alguma restricdo na comprovacdo da regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogaveis por igual periodo, a critério da Pregoeira, para a 
regularização da documentacdo e emissdo de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de 
certiddo negativa. A ndo regularizagdo da documentação, no prazo estabelecido, implicara decadéncia do 
direito a contratação. 

5.3. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA 
5.3.1. Certiddo Negativa de Faléncia, concordata, recuperagdo judicial ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor judicial da sede da pessoa juridica. 
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5.3.2. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 
judicial do plano de recuperação judicial nos termos do acórdão nº 1.201/2020 do TCU. No caso da licitante 
em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação 
5.3.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e apresentados 
na forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituigio por balancetes ou balangos provisérios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (trés) meses da data de apresentacdo da 
proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sécio, gerente ou 
diretor, facultando-se o(a) Pregoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Didrio para verificagdo de 
valores. 

5.3.4. COMPROVAGAO DA BOA SITUACAO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, assinado por 
profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, 
demonstrando que a empresa apresenta indice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um virgula zero), 
calculada conforme a férmula abaixo: 

LG = AC+ARLP / PC+PELP 2 1,0. 

5.3.5. Serdo aceitos o balango patrimonial, demonstragdes contabeis, termos de abertura e encerramento 
do livro Didrio, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituragdo contabil digital, 
respeitada a INRFB vigente. 

5.3.6. No caso de sociedade por agdes, o balanço devera ser acompanhado da publicagdo em jornal oficial, 
em jornal de grande circulagdo e do registro na junta Comercial. 
5.3.7. No caso de empresa recém-construida (ha menos de 01 ano), devera ser apresentado o balango de 
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta comercial - constando no 
Balango o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, 
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 
representante legal da empresa. 

5.4. QUALIFICACAO TECNICA 
5.4.1. Comprovação de aptiddo para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas 
com o objeto da licitação, devendo ser comprovada por atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito 
publico ou privado. 

5.4.1.1. A Administragdo se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa juridica emitente do 
Atestado/Declaracdo de Capacidade Técnica, visando a obter informagdes sobre o fornecimento prestado e 
cópias dos respectivos contratos e aditivos elou outros documentos comprobatérios do contetido declarado. 
5.4.2. Registro de Inscrição e regularidade de pessoa Juridica no Conselho Regional de Biblioteconomia do 
Ceara - CRB. 

5.4.3. Capacitacdo Técnico-Profissional: 

5.4.3.1. A licitante devera apresentar declaragdo com indicação explicita da equipe técnica, pertencente ao 
seu quadro permanente, adequada e disponivel para a realização do objeto desta licitação, assinada pela 
licitante e pelos respectivos técnicos, composta de no minimo: 
a) 01 (um) profissional de nivel superior, na área biblioteconomia, devidamente reconhecido pela entidade 
profissional competente; 

b) 01 (um) profissional de nivel superior, na drea administrativa, devidamente reconhecido pela entidade 
profissional competente. 

5.4.3.1.1. A comprovacdo de vinculagdo ao quadro da vencedora sera feita: 

a) Para sécio, mediante a apresentagdo do estatuto social e aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentagio da ata de eleigio e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente. 
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c) Se o responsavel técnico não for sécio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dard mediante a 
apresentacdo da copia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) - devidamente assinada - e das 
provas de recolhimento das obrigacdes sociais (FGTS e INSS) relativas ao més anterior a data de publicação 
deste edital, acompanhadas das respectivas relações de empregados ou mediante apresentação de 
contratos de regime de prestação de serviços 

5.6. OUTRAS EXIGÊNCIAS 

5.6.1 - Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a serem ofertados e 
que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital; 
5.6.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos; 
5.6.3 - Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da CF/88. 

6. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovagdo. 

c) Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, Il, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados. 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução. 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 

f) O contratado deverá entregar ao setor responsavel pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT. 

&) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

j) Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

39



DE PACAJUS 
LEGISLANDO COM O POVO! 

k) Cumprir, durante todo o periodo de execugdo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art, 116, da Lein2 14133 de 2021). 

|) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, pardgrafo 
unico, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato. 

n) Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementé-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o 
atendimento do objeto da contratacdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124,11, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de dmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de seguranga do contratante. 

p) Alocar os empregados necessérios, com habilitagdo e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendações 
de boa técnica e a legislação de regéncia. 

q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por forga da execugdo deste contrato. 

r) Conduzir os trabalhos com estrita observincia às normas da legislagdo pertinente, cumprindo as 
determinagbes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de seguranca, higiene e disciplina. 

s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovagdo, quaisquer mudangas 
nos métodos executivos que fujam as especificacdes do memorial descritivo ou instrumento 
congénere. 

t) Não permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigdo de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagio do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

u) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVICOS/AUTORIZACAO DE EXECUGAO/NOTA DE EMPENHO a 
Câmara Municipal de Pacajus/Ce no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do 

seu recebimento. 

v) Executar os servigos licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referéncia, contados do 

recebimento da ORDEM DE SERVICOS/AUTORIZACAO DE EXECUCAO/NOTA DE EMPENHO, nos 
locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especificagdes contidas no 

termo de referéncia, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de pregos, assumindo a 

responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 

estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 

previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputaveis, 

inclusive com relagdo a terceiros, em decorréncia da celebragdo do contrato. 

A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes. 

x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente 3 Administragdo ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execugdo do contrato, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalizagdo ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
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y 

z) 

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 

fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do 

art. 125º da Lei n.º 14.133/21. 

Prestar os esclarecimentos que forem solicitados Câmara Municipal de Pacajus/Ce, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e 

por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

7. DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

a) 

b) 
<) 

d) 
e) 

D) 

k) 

m 

n) 
o) 

Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos. 

Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia. 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto 

executado, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 

expensas. 

Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

Comunicar a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execucdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execugdo do objeto, no prazo, forma 

e condigBes estabelecidos no presente Contrato. 

Aplicar ao Contratado as sangGes previstas na lei e neste Contrato. 

Cientificar o 6rgdo de representacdo judicial do Municipio para adoção das medidas cabiveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacdes e reclamacdes relacionadas a execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

A Administracdo terd o prazo de 01 (um) més, nos termos do art. 123, paragrafo único, da Lei n.2 

14.133, de 2021, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 

prorrogagdo motivada, por igual periodo. 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo maximo de 01 (um) més, nos termos do art. 123, paragrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuragdo de 

descumprimento de cldusulas contratuais. 

A Administracdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados a execugdo do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Indicar o local e horário em que deverdo ser prestados os servigos. 

Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da execucdo, se for o caso, desde que 

observadas as normas de seguranca. 

8. PRAZO DE EXECUCAO E VIGENCIA DO CONTRATO 

8.1. O prazo de execugdo dos servicos sera de 12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão da 
ordem de servigo. 

& 
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8.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o prazo máximo 
previsto nos artigos 105, 106, 107 e 114 da Lei nº 14.133/2021. 

9. DO REAJUSTE ECONOMICO 

9.1 — O reajuste do contrato, a ser reconhecido por meio de simples apostila, pode ocorrer atendendo ao 
previsto no art. 136, inciso | da Lei 14.133/2021. 

10. DAS ALTERACOES CONTRATUAIS 

10.1 — Eventuais alteragdes contratuais reger-se-3o pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14,133, 
de 2021. 

10.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os acréscimos ou supressdes 
que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

10.3. As alterações contratuais deverdo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipagdo de seus efeitos, hipótese em que a formalizacéo do aditivo deverd ocorrer no prazo maximo de 
1 (um) més (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serdo realizados conforme o cronograma de execugdo, condicionado à aprovagdo dos 
servicos realizados. 

11.1 - O pagamento serd realizado mediante apresentagio da Nota Fiscal e fatura correspondente a 
prestação do servico. A fatura deverd ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Ordenador de Despesas, que 
atestard o servigo prestado. 

11.2 — Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serdo devolvidas a 
CONTRATADA, para as necessdrias corregdes, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se 
O prazo para pagamento da data da sua reapresentagdo. 

11.3 - O pagamento fica condicionado & comprovagéo de que a CONTRATADA se encontra adimplente com a 
Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

11.4 — Toda a documentagéo exigida deverd ser apresentada em original ou por qualquer processo de cépia, 
obrigatoriamente autenticada em cartério. Caso esta documentagdo tenha sido emitida pela Internet, só 
serd aceita após a confirmagdo de sua autenticidade. 

11.5 — Não sera efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condigdes 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.6 — É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de 
acordo com as especificagdes deste Termo. 
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12. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

12.1 — As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta das seguintes 
dotações Orçamentárias: 

PROJETO / ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSOS 

0103100012.001 3.3.90.40.00 1500000000 

13. DO VALOR ESTIMADO 

13.1 — De acordo com o atendimento dos pardmetros exigidos no artigo 23 da Lei 14.133/2021, o valor 
estimado dessa contratação é de R$ 63.200,04 (sessenta e trés mil, duzentos reais e quatro centavos). 

14. DA FISCALIZAGAO 

14.1 — A execucdo contratual será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato nomeado pela 
autoridade competente, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS 

15.1 — Aos proponentes que ensejarem o retardamento da prestação contratual, seja total ou parcial, 
comportar-se de modo inidoneo, ndo mantiverem a proposta, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, falharem ou fraudarem na execugéo do contrato poderdo ser aplicadas, conforme o caso, as 
sanções previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

16. DA EXTINCAO CONTRATUAL 
16.1 — O instrumento contratual firmado em decorréncia da presente licitagdo poderd ser extinto em 
conformidade com o disposto no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021. 

17. CONSIDERACOES FINAIS 

A empresa contratada deverá observar todas as normas e regulamentos aplicveis, assegurando a 
qualidade, seguranca e integridade dos documentos digitalizados. O cumprimento das especificagdes 
técnicas e a garantia da autenticidade e preservação a longo prazo dos documentos são de fundamental 
importancia para a consecugdo do objeto deste Termo de Referéncia. 
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ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 

A(O) PREGOEIRO(A) DA CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS. 

Processo: PREGAO ELETRONICO Nº [NUMERO DO PREGAO] 
Data e Hora de Abertura: as horas 
Razédo Social: __ CNPJ: 

Enderego: CEPY. .. 

Fone: Fax: 

Banco: — Agéncia N.2: 

E-mail: 
Conta Corrente n.2: - 

OBJETO: <OBJETO>. 

ITEM/LOTE __ 

CÓDIGO NO VALOR e N CATÁLOGO/PNCP DESCRIÇÃO QTDE | UNIDADE | V. UNT. TOTAL 

VALOR TOTAL R$ 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dlas 

OBSERVAÇÕES: 
* O proponente declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 

contidas no anexo | - Termo de Referência do edital. 

* Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluidas todas as 
despesas necessarias a execugdo, inclusive as relacionadas com: 

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licencas, alvaras, multas e/ou qualquer infrações; 

- seguros em geral, da infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuizos 

causados a Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execugéo. 

Local/Data: ...c G de....... A D ssc 

Assinatura Proponente 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

& 
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ANEXO 1il - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Ne 
PREGAO ELETRONICO Nº 01.001/2024-PE 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO 

A CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, E DO OUTRO A 
EMPRESA PARA O FIM QUE NELE 
SE DECLARA. 

A CAMARA MUNICIPAL DE PACAIUS, Estado do Ceard, pessoa juridica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob o N.2 01.349.741/0001-45, com sede na Rua Raimundo Costa, nº 553, Centro - Pacajus/CE, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr.(a). aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a 
Empresa estabelecida na inscrita no CNPJ/MF sob o n.2 

neste ato representada pelo (a) Sr(a). portador 
(a) do CPF nº apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE 
CONTRATO mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente contrato encontra-se fundamentado pelo processo administrativo de Licitagdo, na 
modalidade PREGAO ELETRONICO tombado sob o nº 01.001/2024-PE em conformidade e com fundamento 
na Lei Federal N2 14.133/2021 de 12 de abril de 2021 - Lei das Licitagdes Publicas. 
1.2. Vinculam esta contratagdo, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referéncia — TR; 

b) O Estudo Técnico Preliminar — ETP; 

c) O Edital da Licitação; 

d) A proposta de pregos do contratado; 

f) Eventuais anexos dos documentos supracitados; e 

&) Legislagdo Municipal regulamentadora quanto a Lei Federal n.2 14.133/21. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto do presente a CONTRATACAO DE SERVICOS ESPECIALIZADOS EM GESTAO DE 
DOCUMENTOS, COM GERENCIAMENTO, TRATAMENTO E GESTAO DE ARQUIVO - GED, DE PROCESSOS 
CONTARBEIS, LICITATORIOS, PATRIMONIAIS E DEMAIS ATOS ADMINISTRATIVOS DE INTERESSE DA CAMARA 

MUNICIPAL DE PACAJUS, tudo conforme especificagdes contidas no Termo de Referéncia, constante do 
anexo | do Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O valor global da presente avenga é de RS ____ (___), a ser pago na proporção da execugdo dos servicos 
licitados, segundo as ORDENS DE SERVICO/AUTORIZACOES DE EXECUCAO/NOTA DE EMPENHO expedidas 
pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da 
despesa, acompanhadas das Certiddes Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do proponente vencedor, 

todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. A liquidação da despesa e o pagamento será efetuado na proporção de execução dos serviços, em até 

30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, mediante a 

constatacdo da execucdo e recebimento definitivo, através de atesto do recebimento dos servigos e o 

encaminhamento da documentação necesséria, observada todas as disposicdes pactuadas, bem como, a 

ordem cronoldgica de pagamentos. 

4.2. O regime de execugdo e as demais peculiaridades quanto aos pagamentos encontram-se definidas no 

Termo de Referéncia do procedimento de origem. 

CLAUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO, ATUALIZACAO E REEQUILIBRIO 

5.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data da 

contratacdo. 

5.2. Apds o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais serdo 

reajustados, mediante a aplicagdo, pelo contratante, do indice IPCA, exclusivamente para as obrigagdes 

iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade. De acordo com o caso concreto, podera ser utilizado 

outro indice especifico ou setorial ao já definido, em conformidade com a realidade de mercado dos 

respectivos insumos. 

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

5.4. No caso de atraso ou ndo divulgacdo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao 

contratado a importéncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenca correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

5.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(&o), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

5.6. Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

ndo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituicdo, ofs) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislagdo então em vigor. 

5.7. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para 

reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5.8. O reajuste serd realizado por apostilamento. 

5.9. Os pedidos de restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro serdo respondidos no prazo 

maximo de 60 (sessenta) dias, observada a vigéncia contratual. 

CLAUSULA SEXTA — DO PRAZO DE VIGENCIA 

6.1. O presente Instrumento produzird seus juridicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 

vigera pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 105, 106, 107 e 114 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. O contratado não tem direito subjetivo & prorrogagdo contratual. 

6.3. A prorrogação de contrato deverd ser promovida mediante celebragdo de termo aditivo. 

6.4. O contrato não podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaragio de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangeéncias de aplicagdo. 
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CLÁUSULA SÉTIMA — DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

7.1. O regime de execução e ou forma de execução, conforme o caso, e o modelo de gestão contratual será 

aquele definido no termo de referência do procedimento, assim como, nas demais normativas municipais as 

quais disciplinam os prazos, condições de execução, conclusão, observações, formas de recebimento do 

objeto e os demais elementos condizentes a execução contratual. 

7.2. A gestão e fiscalização do contrato cabera ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a 

designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância 

ao que dispõe na Lei Federal nº 14.133/2021 de 12 de abril de 2021. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

8.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

respectivo Orçamento Municipal, inerentes a 

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sera indicada após aprovagdo da Lei 

Orcamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA NONA - DA OBRIGAGAO DAS PARTES 

9.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposicdes do instrumento 

convocatério, da Lei Federal n? 14.133/2021 de 12 de abril de 2021, das demais normas correspondentes a 

regulamentacdo das contratages publicas no municipio, assim como, da proposta adjudicada. 

9.2. São obrigacdes do Contratado, o dever de cumprir com todas as disposicdes constantes do Contrato e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execucdo do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

aa)Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cddigo de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

bb) Comunicar ao contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

execucdo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagéo. 

cc) Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, 11, da Lei n.2 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informagdo por eles solicitados. 

dd) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes 

resultantes da execução. 

ee) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucdo do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado a Administragdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou 

o acompanhamento da execucdo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

ff) O contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) 

certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de 

Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certid3o Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
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gg)Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
hh) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
ii) Paralisar, por determinagdo do contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros. 
ji) Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 

kk) Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

1) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicacdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo único, da Lei n.2 
14.133, de 2021). 

mm)  Guardar sigilo sobre todas as informages obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato. 
nn) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementd-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento do 
objeto da contratagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, I, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

oo) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante. 

Pp) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência. 

qq) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

forga da execugdo deste contrato. 

rr) Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagio pertinente, cumprindo as 
determinacdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de seguranga, higiene e disciplina. 

ss) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para andlise e aprovacdo, quaisquer mudangas nos 

métodos executivos que fujam as especificacdes do memorial descritivo ou instrumento congénere. 
tt) Ndo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condicdo de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

uu) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVICOS/AUTORIZAGCAO DE EXECUCAO/NOTA DE EMPENHO a 
Câmara Municipal de Pacajus/Ce no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu 
recebimento. 
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vv)Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência, contados do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato. 
WW) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes. 
xx) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraco ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
yy)Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressdes que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 1252 da Lei n.º 14.133/21. 

2z) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados Camara Municipal de Pacajus/Ce, cujas reclamagdes se obriga a atender prontamente, bem como dar ciéncia ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execucdo do contrato. 
aaa)  No caso de constatação da inadequagéo do objeto licitado as normas e exigéncias especificadas no 
termo de referéncia, no edital ou na proposta de precos da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusara, devendo no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados as supracitadas condigdes. 

9.3. São obrigações do CONTRATANTE, nos termos do art. 92, X, Xl e XIV da Lei Federal n.2 14.133/21: p) Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e Seus anexos. 
q) Receber o objeto no prazo e condiges estabelecidas no Termo de Referéncia. 
r) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto executado, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas. 
s) Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
t) Comunicar a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14,133, de 2021. 
u) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execugdo do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato. 
v) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
w) Cientificar o órgão de representação judicial do Municipio para adoção das medidas cabiveis quando do 
descumprimento de obrigages pelo Contratado. 
x) Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamações relacionadas a execugdo do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatdrios 
ou de nenhum interesse para a boa execucdo do ajuste. 
Y) A Administração terd o prazo de 01 (um) més, nos termos do art. 123, pardgrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogagdo motivada, por 
igual periodo. 
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z) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro fei os pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

aa)Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuracdo de descumprimento de cléusulas contratuais, 
bb) A Administracio não responderd por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados a execucdo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
cc) Indicar o local e horario em que deverão ser prestados os servicos. 
dd) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da execugdo, se for o caso, desde que observadas as normas de seguranca. 

9.4. LOCAL, FORMA E PRAZO DE EXECUCAO DO OBJETO 
9.4.1. O local, forma e prazo de execução do objeto serdo aqueles definidos no Termo de referéncia do Edital. 

9.4.2. A Administração rejeitard, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do Processo Licitatério, da proposta e deste contrato. 
9.4.3. As condições e procedimentos de recebimento provisério e defintivo serão aquelas constantes do Termo de Referéncia do procedimento. 

CLAUSULA DECIMA - DA SUBCONTRATAGAO 

10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

11.1. Ficarão sujeitos às penalidades previstas na Lei n.º 12.846/2013 aqueles que cometerem atos lesivos à administração pública, assim definidos, no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
flobter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração Pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 
g) manipular ou fraudar o equilibrio econdmico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração publica. 

15.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, conforme art. 155 da Lei 14.133/2021; 

| - dar causa à inexecugéo parcial do contrato; @1 
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|| - dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
IIl - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V-não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VIl - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitagdo sem motivo justificado; 
VIIl - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaracdo falsa 

durante a licitagdo ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
X! - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagdo; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 12 de agosto de 2013, 

Serdo aplicadas ao responsavel pelas infracdes administrativas previstas no art. 156 da Lei 
14.133/2021, as seguintes sanções: 

| - adverténcia; 

Il - multa; 

Il - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar. 

$ 12 Na aplicação das sancdes serdo considerados: 

| - a natureza e a gravidade da infragdo cometida; 

II-as peculiaridades do caso concreto; 

lll - as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administragdo Publica; 

V - a implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 
8.078, de 1990 — Cédigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos. 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS ALTERACOES 

13.1. Eventuais alterages contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressdes que se fizerem necessdrios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebracio de termo aditivo, submetido 3 prévia aprovagdo da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.4. Registros que não caracterizam alteracéo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA EXTINCAO DO CONTRATO 

14.1. O instrumento contratual firmado em decorréncia da presente licitagdo podera ser extinto em conformidade com o disposto no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA PUBLICACAO 

15.1. Incumbird ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como, no respectivo sitio oficial na Câmara Municipal de Pacajus, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigagdes por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificagdo exigidas na licitagdo. 
16.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 
1042 da Lei nº 14.133/2021 de 12 de abril de 2021, alterada e consolidada. 
16.3. A inadimpléncia do contratado com referéncia aos encargos trabalhistas, sociais, fiscais e comerciais 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem podera onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularizagéo e o uso dos servicos pela Administragdo. 
16.4. A Contratada, na vigéncia do Contrato, será a única responsavel perante terceiros pelos atos praticados 
por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

10.1. O foro da Comarca de Pacajus é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste 
Contrato, em obediência ao art. 92, §12 da Lei 14.133/2021 de 12 de abril de 2021. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Câmara Municipal de Pacajus, 
perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus juridicos e legais efeitos. 

Pacajus - CE, de — de__ . &\ 
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Presidente da Camara Municipal de Pacajus EMPRESA: 
CONTRATANTE Sr(a). 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF nº 

2. 
CPF nº 
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ANEXO | DO CONTRATO 

VALOR Ne DESCRICAO QTDE MARCA | UNIDADE | V. UNT. TOTAL 

VALOR TOTAL R$ 
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PREGÃO ELETRONICO N2 01.001/2024-PE 

Estado do Ceará — Camara Municipal de Pacajus — Aviso de Licitagdo — A Agente de Contratagdo/Pregoeira da Camara Municipal de Pacajus, torna publico que as 09:00 horas do dia 29 de julho de 2024, através do site: www.licitamaisbrasil.com.br, receberá propostas para a CONTRATACAO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM GESTAO DE DOCUMENTOS, COM 
GERENCIAMENTO, TRATAMENTO E GESTAO DE ARQUIVO - GED, DE PROCESSOS CONTABEIS, LICITATORIOS, PATRIMONIAIS E DEMAIS ATOS ADMINISTRATIVOS DE INTERESSE DA CAMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, CEARA. Modalidade: Pregão Eletronico nº 01.001/2024-PE. Tipo: Menor preco. O Edital e seus anexos poderdo ser adquiridos no site: www.licitamaisbrasil.com.br ou no portal da transparência: WWW.tce.ce.gov.br, no portal do municipio: Www.pacajus.ce.gov.br e no Portal de Licitagdes Públicas: https://www.gov.br/pncp/pt-br . 

Pacajus- CE, 12 de julho de 2024. 

Qumm f&md&mp 
* — Quesia Bezerra Tavares 

Agente de Contratação/Pregoeira 

RUA RAIMUNDO COSTA, N"553, Centro Pacajus/CE-CEP:62870-000FAN/CONTATO: 
(85) 3348-0205 - CNPJ: 01.349.741/0001-45W W W.C AN ARADEPACAJUS.CE.GOV.BR 


